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- A permanência do litisconsórcio trará dificuldade à 
seguradora de se defender dos pedidos autorais, já que, 
muito provavelmente, os danos em cada um dos imóveis 
a serem periciados não são absolutamente idênticos.

- A pluralidade de 20 (vinte) litisconsortes no polo ativo da 
presente ação dificultará o andamento do feito, gerando 
tumulto na prestação jurisdicional, notadamente na 
ocasião da realização da prova pericial, repita-se, tendo 
em vista a diversidade de danos existentes em cada apar-
tamento, o que já evidencia a dificuldade que tal provi-
dência acarretará. 

- Existe fundamento para se limitar o litisconsórcio ativo 
que traz dificuldade à defesa da parte contrária e à 
produção de provas, prejudicando a prestação jurisdi-
cional rápida, eficaz e o mais justa possível.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0701.11.
023029-2/001 - Comarca de Uberaba - Agravantes: 
Daniel Pereira e outros - Agravada: Federal de Seguros 
Gerais S.A. - Relator: DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE 
SOUZA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, por maioria, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O 
SEGUNDO VOGAL.

Belo Horizonte, 6 de junho de 2012. - Sebastião 
Pereira de Souza - Relator.

Notas taquigráficas

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA (Relator) 
- Conheço do recurso porque próprio e regularmente 
aviado, constatados os pressupostos subjetivos e objetivos 
de admissibilidade recursal.

O caso é o seguinte: tratam os autos de agravo de 
instrumento contra a r. decisão proferida pela MM. Juíza 
de Direito da 3ª Vara Cível de Uberaba-MG, nos autos da 
ação ordinária de responsabilidade obrigacional securi-
tária ajuizada por Abadia Morais Ribeiro e outros em 
desfavor da Federal de Seguros Gerais S.A., a qual deter-
minou o desmembramento do polo ativo da demanda, 
limitando-a à primeira autora, entendendo a MM. Juíza 
que a manutenção do litisconsórcio facultativo com vários 
autores, cada qual proprietário de um imóvel, prejudi-
caria não só a prestação jurisdicional como também a 
produção da prova pericial para a elucidação da matéria 
controvertida, a ser realizada em cada um dos imóveis 
descritos na exordial. 

Inconformados, os autores agravaram da r. decisão, 
alegando que ajuizaram ação ordinária em face da segu-
radora requerida, ora agravada, visando à indenização 
pelos danos físicos existentes em seus imóveis, os quais 

Ação ordinária de responsabilidade obrigacional 
securitária - Litisconsórcio ativo facultativo - 

Possibilidade de limitação - Produção de provas 
- Rápida prestação jurisdicional - Presença de 

dificuldades para a defesa 

Ementa: Processo civil. Agravo de instrumento. Ação 
ordinária de responsabilidade obrigacional securitária. 
Litisconsórcio ativo facultativo. Possibilidade de limitação. 
Presença de dificuldade para a defesa, para a produção 
de provas e para a rápida prestação jurisdicional. Recurso 
não provido.

Isso porque, se a Construtora tem bens a penhorar, 
não se justifica, a princípio a desconsideração da perso-
nalidade jurídica.

As partes dispensaram provas em audiência, mas a 
prova, no caso, é necessária, sendo ela:

- diligência de constatação, via mandado a 
ser cumprido por oficial de justiça, na sede da deve-
dora Construtora Ômega Ltda., para confirmação 
da sede, funcionamento e dos bens que guarnecem 
o estabelecimento;

- exibição, pelos apelantes, no prazo de até 10 dias, 
de documentos que comprovem os bens da construtora, 
seu valor e a inexistência de ônus, constrição ou restrições 
sobre tais bens.

Pelas razões expostas, é de se reformar a sentença 
em face da ausência de carência da ação e para, de 
ofício, determinar a produção de prova necessária. 

Dispositivo:
Isso posto, dou provimento ao recurso para reformar 

a sentença e afastar a preliminar de carência de ação. 
De ofício, determino o prosseguimento do feito para que 
seja efetuada diligência de constatação, via mandado a 
ser cumprido por oficial de justiça, na sede da devedora 
Construtora Ômega Ltda., para confirmação da sede, 
funcionamento e dos bens que guarnecem o estabele-
cimento, e para que os apelantes façam a exibição, no 
prazo de até 10 dias, contados da intimação a ser feita 
pelo MM. Juiz, de documentos que comprovem os bens 
da Construtora Ômega Ltda., seu valor e a inexistência de 
ônus, constrição ou restrições sobre tais bens.

Custas recursais, pelo apelado.

DES. LEITE PRAÇA - De acordo com o Relator.

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - De 
acordo com o Relator.

Súmula - RECURSO PROVIDO PARA AFASTAR A 
PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO. PRODUÇÃO DE 
PROVAS DETERMINADA DE OFÍCIO.

. . .
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III - Dispositivo:
Com tais considerações, nego provimento ao 

recurso, mantendo a r. decisão agravada. 
Custas recursais, pelos agravantes, suspensa a 

exigibilidade por estarem litigando sob o pálio da justiça 
gratuita. 

É como voto.

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - 
Acompanho o eminente Relator, por entender que, no 
caso, o litisconsórcio ativo inviabilizaria a célere prestação 
jurisdicional, garantia fundamental incluída no art. 5º da 
Constituição da República pela Emenda Constitucional 
45/2004, e dificultaria a defesa da ré, haja vista a neces-
sidade de se apurarem, de forma individual, os danos 
de cada imóvel e sua causa, que podem não ser idên-
ticos em todos os casos, tornando excessivamente longa 
e complexa a fase instrutória.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - A matéria é 
a mesma; o fato é o mesmo; a causa de pedir é a mesma 
e os pedidos são os mesmos. Não vejo motivos para limi-
tação. Onde dez pedem, vinte podem pedir. Onde dez 
respondem, vinte podem responder. A prova é no mesmo 
local e só exigirá do perito um pouco mais de tempo.

Dou provimento.
Custas, pelo vencido.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, 
VENCIDO O SEGUNDO VOGAL.

. . .

foram financiados pelo Sistema Financeiro da Habitação; 
que a limitação do litisconsórcio ativo no caso dos autos é 
desnecessária e prejudicial, pois seus imóveis fazem parte 
do mesmo conjunto habitacional, sendo que os danos 
são comuns a todos eles, e porque a técnica de apuração 
dos danos em cada imóvel será a mesma, apesar de indi-
vidualizada para cada um deles; que a defesa da parte 
ré não será prejudicada. Pedem o provimento do recurso, 
para que permaneça inalterado o litisconsórcio ativo no 
presente feito.

Pois bem. No caso em análise, cuida-se de litiscon-
sórcio facultativo, já que inexiste disposição de lei deter-
minando a reunião das partes e a natureza da relação 
jurídica também não impõe referida medida.

Regulando o litisconsórcio facultativo, estabelece 
a primeira parte do parágrafo único do artigo 46 do 
CPC que “O juiz poderá limitar o litisconsórcio faculta-
tivo quanto ao número de litigantes, quando este compro-
meter a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa”.

Contudo, a reunião de vários autores em um 
mesmo processo tem por finalidade precípua a economia 
e a celeridade processuais, pois evita decisões conflitantes 
sobre questões idênticas.

Analisando a presente demanda, caso permaneça 
o litisconsórcio ativo, haverá dificuldade na produção da 
prova pericial e, consequentemente, na rapidez da pres-
tação jurisdicional, pois será preciso fazer uma perícia 
de engenharia para se verificar os supostos danos nos 
imóveis de cada um dos autores, os quais, segundo se 
alega na própria petição inicial, são de ordem estrutural.

A perícia técnica, para a melhor solução do litígio 
e para resguardar o eventual direito dos autores à inde-
nização securitária, deverá ocorrer de forma individuali-
zada e detalhada em cada um dos seus imóveis, esclare-
cendo a medida e a extensão dos danos. Somente dessa 
forma é que eventual condenação da seguradora ré, ora 
agravada, poderá ser fixada da forma mais adequada, 
facilitando até mesmo a liquidação de cada indenização 
num futuro e eventual procedimento de cumprimento 
de sentença.

Acrescente-se que a permanência do litisconsórcio 
trará dificuldade à seguradora de se defender dos pedidos 
autorais, já que, muito provavelmente, os danos em cada 
um dos imóveis a serem periciados não são absoluta-
mente idênticos.

Ora, a pluralidade de 20 (vinte) litisconsortes no 
polo ativo da presente ação dificultará o andamento do 
feito, gerando tumulto na prestação jurisdicional, nota-
damente na ocasião da realização da prova pericial, 
repita-se, tendo em vista a diversidade de danos exis-
tentes em cada apartamento, o que já evidencia a dificul-
dade que tal providência acarretará.

Assim, há razão para se limitar o litisconsórcio 
ativo, que traz dificuldade à defesa da parte contrária e 
à produção de provas, prejudicando a prestação jurisdi-
cional rápida, eficaz e o mais justa possível.

Desapropriação - Fixação do valor da indenização 
- Trânsito em julgado da sentença - Art. 467 do 

CPC - Reavaliação do bem - Rediscussão do 
quantum indenizatório - Ação de desapropriação 

indireta - Relativização da coisa julgada - 
Possibilidade - Decurso de vários anos da 

avaliação judicial - Divergência gritante entre a 
quantia apurada pelo perito e valores de mercado 

- Garantia da justa indenização - Art. 5º, inciso 
XXIV, da Constituição Federal 

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de desapropriação 
indireta. Indenização arbitrada em sentença transitada em 
julgado. Reavaliação do bem. Possibilidade. Mitigação 
da coisa julgada. Proteção do direito à justa indenização. 
Recurso provido.

- É cabível a relativização da coisa julgada, a fim de se 
determinar a realização de uma nova avaliação pericial 


